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RESUMO 

 

Os avanços tecnológicos trouxeram inovação a vários campos de conhecimento, incluindo 

o Direito. Neste contexto, debatemos o uso dos meios eletrônicos para a realização de atos 

processuais criminais, seguindo-se o exemplo de outros setores da Justiça. A lei nº 

11.900/09 modificou algumas previsões do Código de Processo Penal e regulamentou o 

uso do sistema de videoconferência no interrogatório do réu preso. Contudo, suas 

determinações ainda provocam discussão na doutrina e jurisprudência, no tocante, 

especialmente, aos direitos individuais do acusado garantidos constitucionalmente e às 

dificuldades que o Poder Judiciário ainda enfrenta quando se trata de dinamizar o 

andamento dos processos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Technological advances have brought innovation to various fields of knowledge, including 

the study of Law. In this context, we debate the use of electronic means for the 

accomplishment of criminal proceeding acts, following the example of other sectors of 

Justice. The law n. 11.900/09 changed some provisions of the Criminal Code and regulated 

the use of the videoconference system in the arrested defendant´s hearing. However, its 

provisions still raises discussion in the doctrine and jurisprudence, regardins, specially, to 

the accused´s individual rights constitucionally granted as well as to the difficulty the 

Jucidiciary Power stills deals with when it comes to making the procedures in this area 

more dynamic. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar a realização do interrogatório através de 

videoconferência no processo penal brasileiro, à luz dos princípios e garantias 

constitucionais inerentes a este ato processual, tais como o devido processo legal, a ampla 

defesa, o contraditório, a publicidade, a duração razoável do processo, entre outros. 

O tema reveste-se de extrema importância em função de três principais 

aspectos, aqui mencionados. Primeiramente, por envolver garantias fundamentais do réu, 

em especial, a garantia à ampla defesa. Em segundo lugar, por ser um assunto de 

relevância atual, que ainda provoca debates e que começou recentemente a sofrer tentativas 

de regulamentação por parte do legislador. Finalmente, trata-se de um dos temas de direito 

que mais visivelmente atravessam as paredes dos presídios e tribunais e atingem a 

sociedade, que teme possíveis consequências dos transportes de presos dos 

estabelecimentos penais para os fóruns e, por vezes, considera avultante e mal empregada a 

quantia despendida para tais locomoções.  

Analisar-se-á a experiência no âmbito internacional da aplicação do sistema da 

videoconferência, que tem se mostrado positiva, tendo alguns países adotado-a apenas para 

o depoimento de testemunhas e peritos, enquanto outros, regulamentado o interrogatório 

virtual, como os Estados Unidos e a Itália. Ademais, será observado o tratamento conferido 

ao tema por tratados e convenções internacionais, como no caso da ONU, por exemplo, 

que incentiva a adoção e regulamentação do procedimento, efetivo no combate a crimes 

transacionais, nos textos das Convenções de Mérida e Palermo. 

Confrontar-se-ão os argumentos expostos pelas correntes favorável e contrária 

à realização do interrogatório por videoconferência que, em sua maioria, referem-se a 

garantias constitucionais. Aqui, talvez o ponto mais crítico da controvérsia seja a violação 

ou não à garantia do réu à ampla defesa, já que um de seus componentes, a autodefesa, é o 

fundamento de existência do interrogatório. 
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CONCLUSÃO 

 

 

É cediço que o Judiciário não pode se manter inerte enquanto tudo se 

desenvolve à sua volta, sob o risco de um efetivo e progressivo descompasso entre 

demanda e prestação jurisdicional. A realização do interrogatório por videoconferência 

surge como uma solução capaz de dirimir problemas relacionados à segurança pública e de 

conceder efetividade ao princípio da economia processual e à garantia constitucional da 

duração razoável do processo. 

Tal modernização, porém, não poderá vir a qualquer custo, restringindo-se 

direitos e garantias fundamentais em benefício de vantagens econômicas. A questão não 

pode ser reduzida a esta contraposição de interesses da sociedade e do réu. Fez-se 

necessário o estudo da proposta principalmente sob a ótica deste, ressaltando-se os 

benefícios que a tecnologia lhe proporcionará. 

O processo penal tem como seu arcabouço a CF/88, portanto, rege-se por 

princípios, direitos e garantias esculpidos no texto constitucional. A instrumentalização e 

efetivação desses são imprescindíveis e todos devem ser examinados como parte de um 

conjunto sistêmico, sob pena de se perderem e não se alcançar o objetivo da proteção, ou, 

muitas vezes, desvirtuá-lo, resultando a garantia não mais em benefício ao réu, pois, a 

título de exemplo, ao mesmo tempo em que este possui a garantia a ampla defesa, 

igualmente lhe assegura a CF/88 a duração razoável do processo.  

Observou-se que, aos poucos, o CPP brasileiro, de 1941, foi adequado à ordem 

constitucional democrática vigente no país desde o fim do período ditatorial militar. Como 

destaque, nota-se o tratamento dispensado às garantias do acusado em processo penal. 

Além do deslocamento de seu interrogatório para o fim da audiência agora una 

de instrução e julgamento, após a oitiva das vítimas, testemunhas, peritos, acareações e 
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reconhecimento de pessoas e coisas (Leis nº 11.689/08 e 11.719/08), a garantia ao silêncio 

do acusado foi reforçada, na medida em que a Lei nº 10.792/03 inseriu previsão expressa 

no CPP de que o acusado será advertido sobre seu direito de permanecer calado e que isto 

não importará em confissão, não podendo ser valorado em prejuízo à sua defesa. Ademais, 

foi assegurado seu direito de entrevista prévia com o defensor, cuja presença se firmou 

como obrigatória no ato do interrogatório.  

Como visto no decorrer da exposição, entendemos que a realização do 

interrogatório por videoconferência não viola o devido processo penal e as garantias a ele 

inerentes, como a ampla defesa, o contraditório, a igualdade, entre outras, e por vezes as 

amplia, como no caso da publicidade, da identidade física do juiz e da duração razoável do 

processo, por exemplo. 

Existindo lei que preveja a realização da prática (como atualmente existe a Lei 

nº 11.900/09, que veio suprir a falta de legislação federal que tratasse do tema, por se tratar 

de matéria processual e, não, procedimental), ao acusado é assegurada a comunicação 

plena entre ele, o juiz e seus advogados, quer seja o que se encontre no estabelecimento 

penal ou o que estiver no fórum, ocasião em que a comunicação se dará por meio de linhas 

de telefone seguras.   

Resguardado e fiscalizado o ambiente de onde o réu deporá, este poderá 

exercer de maneira ampla sua defesa, mesmo não estando fisicamente à frente do 

magistrado, o qual entendemos que não necessita observar “ao vivo” suas expressões 

faciais para julgá-lo.   

Igualmente, poderá o acusado participar da produção de toda a prova produzida 

na audiência. Aliás, terá sua participação aumentada no que diz respeito à oitiva de certas 

testemunhas, pois, antes do advento da Lei nº 11.900/09, era determinado que o réu fosse 

retirado da sala caso aquela não pudesse depor por videoconferência. 
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A publicidade do ato não será restringida, pois a audiência poderá ser 

acompanhada tanto do fórum quanto do estabelecimento prisional, devendo ser observada, 

sempre, a necessidade de maiores medidas de segurança relativas ao trânsito de pessoas 

neste local. 

Não há que se olvidar que uma das vantagens da utilização da videoconferência 

é a economia que esta proporciona aos cofres públicos, principalmente no tocante à oitiva 

de réus que exigem reforço de escolta, com a elaboração de operações especiais, as quais 

demandam uma maior quantidade de recursos humanos e financeiros. Por consequência, a 

segurança pública é resguardada, já que se evita o risco de fugas e trocas de tiros durante o 

trajeto.  

Ainda, é inegável que o aparato tecnológico propicia maior agilidade do 

trâmite processual, pois, além de dispensar o tempo destinado ao deslocamento do preso, 

evita-se que as audiências sejam adiadas em razão dos problemas diários que ocorrem em 

relação à requisição dos acusados e aos veículos que os transportam aos fóruns. Aos 

acusados é garantido constitucionalmente que seus processos sejam julgados em tempo 

razoável. 

Ademais, o princípio da identidade física é reforçado na medida em que 

aproxima o julgador do réu que se encontra em local distante. 

A utilização da tecnologia no processo penal é uma tendência mundial 

inevitável, ao nosso ver, ainda que seja prevista, na maioria dos países, em caráter 

excepcional no que se refere ao interrogatório do acusado, tratando-se, normalmente, de 

casos de presos considerados perigosos e de crimes graves, como os praticados por 

organizações criminosas, seja em caráter nacional ou internacional.   

Entende-se correta a previsão de caráter excepcional conferida pela Lei nº 

11.900/09, neste momento, à realização do interrogatório por videoconferência, em função 

do caloroso debate provocado pelo tema. Talvez agora, com a prática legalizada e 
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reiterada, mesmo que em situações predeterminadas pela lei, perca-se o temor da aplicação 

deste tipo de tecnologia ao processo, fazendo com que, talvez, no futuro, estudados e 

reconhecidos os benefícios de tal ato, a prática se dissemine no tocante aos acusados em 

processo penal, resultando em benefício destes e da sociedade. 
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